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Ordem dos 
Advogados  

do Brasil 
 

EXAME DE ORDEM UNIFICADO 2010.3  

DIREITO CONSTITUCIONAL 

PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Leia com atenção as instruções a seguir: 
 Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das cinco questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas. 

 Ao receber o caderno de textos definitivos você deve: 
a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos; 
b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição; 
c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido; 
d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos; 
e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 
preta. 

 As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado. 

 Durante a aplicação da prova não será permitido: 
a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos; 
b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala; 
c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos 
escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 
corretivo de qualquer espécie. 

 A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos. 

 Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando. 

 O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 
textos definitivos. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos. 

 Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 
rascunho. 

 Somente após decorridas quatro horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova levando o caderno de 
rascunho. 

 Quando terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal da 
sala. 

 Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, devendo obrigatoriamente testemunhar o lacre da 
embalagem de segurança pelo fiscal de aplicação, contendo os documentos que serão utilizados na correção das provas 
dos examinandos, assinando termo quanto a esse procedimento. Caso algum desses examinandos insista em sair do 
local de aplicação antes de presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se 
negue, será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da 
sala e pelo Coordenador da unidade de provas. 

 Boa prova! 
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PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Tício, brasileiro, casado, engenheiro, na década de setenta, participou de movimentos políticos que faziam 
oposição ao Governo então instituído. Por força de tais atividades, foi vigiado pelos agentes estatais e, em 
diversas ocasiões, preso para averiguações. Seus movimentos foram monitorados pelos órgãos de 
inteligência vinculados aos órgãos de Segurança do Estado, organizados por agentes federais. Após longos 
anos, no ano de 2010, Tício requereu acesso à sua ficha de informações pessoais, tendo o seu pedido 
indeferido, em todas as instâncias administrativas. Esse foi o último ato praticado pelo Ministro de Estado 
da Defesa, que lastreou seu ato decisório, na necessidade de preservação do sigilo das atividades do 
Estado, uma vez que os arquivos públicos do período desejado estão indisponíveis para todos os cidadãos. 
Tício, inconformado, procura aconselhamentos com seu sobrinho Caio, advogado, que propõe apresentar 
ação judicial para acessar os dados do seu tio. 
 
Na qualidade de advogado contratado por Tício, redija a peça cabível ao tema, observando: a) 
competência do Juízo; b) legitimidade ativa e passiva; c) fundamentos de mérito constitucionais e legais 
vinculados; d) os requisitos formais da peça inaugural. 
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QUESTÃO 1 
 

O Regimento Interno da Assembleia Legislativa de determinado Estado-membro, ao disciplinar o processo 
de criação e instauração das Comissões Parlamentares de Inquérito, condiciona a criação de CPI à 
aprovação, pelo Plenário da Casa Legislativa, de requerimento subscrito por, no mínimo, um terço dos 
Deputados Estaduais. 
 
Com base no cenário acima, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos apropriados 
e a fundamentação legal pertinente ao caso. 
  
a) Analise, de maneira justificada, a constitucionalidade da referida previsão regimental. (Valor: 0,8) 
 
b) O Diretório Regional de um Partido Político do Estado-membro em questão tem legitimidade para 
questionar a previsão regimental perante o Supremo Tribunal Federal por meio de ADI? (Valor: 0,2) 
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QUESTÃO 2 
 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar um recurso extraordinário, declarou a inconstitucionalidade, 
incidenter tantum, de uma lei estadual. Antônio Augusto, interessado em ser alcançado pelos efeitos da 
decisão de inconstitucionalidade, impetrou mandado de segurança perante o Supremo Tribunal Federal 
objetivando a fixação de prazo para que o Senado Federal edite resolução para suspender a execução da 
mencionada lei estadual.  
 
Considerando a situação hipotética narrada, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos 
jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
a) Quais são os efeitos subjetivos produzidos pela declaração de inconstitucionalidade da lei em questão e 
qual é a função reservada ao Senado Federal pela norma do artigo 52, inciso X, da CRFB? (Valor: 0,5)  
 
b) De acordo com a tradição constitucional brasileira, é cabível o pretendido controle jurisdicional da 
atuação do Senado Federal em tal hipótese? (Valor: 0,3)  
 
c) O Senado Federal pode exercer a competência descrita no artigo 52, inciso X, em se tratando de 
declaração de inconstitucionalidade de lei estadual? (Valor: 0,2) 
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QUESTÃO 3 
 

Considere uma lei federal que aumentou a alíquota de determinado tributo, mas sem dispor 
expressamente que a nova alíquota só poderia ser cobrada no exercício financeiro seguinte. Suponha que 
uma turma de determinado Tribunal Regional Federal esteja julgando, em grau de recurso, um mandado 
de segurança impetrado por um contribuinte que se insurgiu contra a cobrança do tributo no mesmo ano 
em que fora instituído.  
 
Diante desse quadro, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a 
fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
a) Pode a turma do TRF, ao julgar o caso, estabelecer que a nova alíquota só poderá ser cobrada no ano 
seguinte? (Valor: 0,6) 
 
b) Qual é o princípio que fundamenta a cláusula de reserva de plenário? (Valor: 0,4) 
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QUESTÃO 4 
 

No início de um ano eleitoral, o Congresso Nacional aprovou e promulgou uma emenda constitucional 
suprimindo a alínea “a” do inciso II do §1º do art. 14 da Constituição e alterando o §2º do mesmo 
dispositivo, que passaria a ter a seguinte redação: “Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros, os 
analfabetos e, durante o período do serviço militar obrigatório, os conscritos.” Ocorre que, no intervalo 
entre o primeiro e o segundo turno de votação da proposta (PEC) no Senado Federal, o Presidente da 
República havia decretado intervenção federal num determinado Estado da federação. 
 
Diante da dúvida generalizada a respeito do direito de voto dos analfabetos na eleição que ocorreria 
naquele ano, o Procurador-Geral da República houve por bem ajuizar ADI contra a referida emenda 
constitucional. 
 
A esse respeito, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a 
fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
a) Uma emenda constitucional pode ser objeto de ADI? (Valor: 0,5) 
 
b) Há inconstitucionalidade formal ou material na emenda em questão? (Valor: 0,5)   
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QUESTÃO 5 
 

Em 31/12/2010, foi publicada a Lei ordinária federal 2.378, que criou o Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo do Brasil – CAU/BR e regulamentou o exercício da profissão de arquiteto e urbanista, 
estabelecendo, entre outros, as áreas de atuação privativa dos referidos profissionais. Suponha que, a 
partir da entrada em vigor da referida lei, tenha sido suscitada uma rica discussão sobre a sua 
constitucionalidade, com argumentos contrários e favoráveis à regulamentação legal daquelas atividades e 
que foram publicados nos diversos e mais importantes jornais do país, além de publicações em revistas 
especializadas das áreas de Direito, Urbanismo, Arquitetura e Engenharia. 
 
Com base no exposto, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a 
fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
a) Seria cabível o ajuizamento de uma ADC pelo próprio Conselho criado pela norma? (Valor: 0,4) 
 
b) Seria cabível o ajuizamento de uma ADI pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil? 
(Valor: 0,3) 
 
c) Assumindo que fosse cabível o ajuizamento da ADC, qual seria o efeito de uma decisão que julgasse 
improcedente, no mérito, a ação? (Valor: 0,3) 
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